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(Rubrica

(ij^olara de utilidede piiblloe a Asso-

cj.ação In-lLiotrial de.C, Itapeinirim)

Art, 12;_Pica reconhecida como de üilLIIiADE PuBLICA a Aaeociaçao In

dustrial de Caclaoeiro de Ita]_jeiiiirin, corn sede e foro neste

TAnnicípiOs

Art. 22)~Esta Lei entrará em vigor na data da nua publicação revogar

se as disposições ero contrário«

JüdTII-ICATIVA

A Associação Industrial de Cachoeiro de Itapea.irim. confor-
o  J. /

rae os ilustres pares poderão verificar na leitLur-:. dos seus Estatutos,

'e uiia entidade pue busca aumentar o potencial industrial de Cachoei-

'ro de Itapernj.rini o çue quer dizer mais "x:'0S5ÍlDÍlidad83 de trabalho pa

ra o loovo e maiores condições de fixação co caclioeirense no seu pró

prio solo, I)ai, as razões 'pelas ouais acreditamos no aiDoio dos ilus

tres pares "para a irij-cis-tiva acj.iiia,,

as Sessões. 27 de setembro de
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O Bacharel em Direito CARLOS
GOMES, Oficial Substituto do Registro
Civil das Pessoas Naturais e Jurídicas

de Cachoeiro de Itapemirim, Estado do
Espirito Santo, por nomeação, na forma
da lei, etc.

CERTIFICA, a reqtierinento de pesso,-:
ii.ite3:-efisada, que revendo os livros destinados a Regis
tro de Sociedades Civis ec;istentes em seu poder e Car
tório, encoiit3:ou, no de numeico rjii(l), sob numero duzer
tos e áuou:onta e seis(2-[6) de ordem, o registro loivrov
do nesta data, refej:ente .aos Estoitutos e dem;ais do

cumentos da "ASSOCIAÇÃO liTDUSTEIAL DE GACHOEIEO DE
ITAPEMIRIM", fundada nesta Gid.ade, onde tem sede e f_o
j:o. Certific.a mais, que os Estatutos fcurm apreov.ados-
em. Ássembléi.a Cer.al 3:eo.liz.ad,-a em vinte e dois de agcn
to po passado e pubiicoidos pel.a Imp-rensa Oficioil em o
dia vinte e dois do corrente» Certifica fin;almente, -
que em virtude do aludido registro a menGionad.a "Asso
ciação Industri;al de Gaclioeiro de Itapemirjjn." adquiriu
Personalidade Juridicai/////////////////////////////

O referido é verdade e dá fé.
Gaclioeiro de Itapemirim, 27 de setembro de 1957

TAXA JUQÍ@íArIA TecoíMds
conforma foiS" -o 751995

CilELOS ■GOIffiS

rir(MA
Tabsiiãe Penafiel

ir. fifo to, la-ssÈfelQja
RIO

nua no I db, CA-HVALHO SOS,
Rua Ufcsre Bedârá, S48

.nto ao L«rr*o P ry. ,
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Aprovados em Assembléia
G-ex'al do dia 22 de ago£
uo de 1967»
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ESgÀl^ü^OS DA AS300IAOÃO IHBÜSSRIAL m QãCHOEIRO m TT^APTCiirrPTM

CAPITULO I
i'

:J -Da denominação e fins sociais

Art, 12)- Pica constiiruída, nesta Cidade de Cachpeirò de Itapemi-^
rimj onde terá a s^uia sede, uma associação de empresas
industriais, dê caracter civil, sem fim lucrativo, soTd
a denominação de "ASSCGIAÇSO INDUSTRIAL DE CACÉOEIfíO DB
ITAPE3SIEIM", com os seguintes fins:
a)-estimular a fiel integração dos seus associados, den

tro do criterá.© de uni-los sempre pelos mesmos obje
tivos de interesse e solidariedade, ns, defesa da cl££
se que representGua;

b)-representar e. IIDÚSTHXâ perante aos poderés páblicos
propondo ou promovendo a adoção de medidas de inte
resse da classe;

c)-promover reuniões de associados que por qualquer for
ina sejam interessados em üoncord0.tas e falências pa-

"  ra, em comum, resolverem sobi-e a maneira de ácaute-
lar seus direitos e interesses;

à)-résolver quaisquer questões de aspecto industrial ov,
consequentemente, comercial, desde que as partes in
teressadas oomprometami por escrito, a respeitar a
respectiva decisão proferida em Juiao Arbitrai, .dè a
cordo com as Leis vigentes sempre que uma das partes
interessadas pertencer ao quadro social desta Entida
de;

e)-!manter um serviço de informações, privativo dos só
cios com referência aos assimtos comerciais das in
dústrias,, especialmènte. sobre títulos apontados ou
protestados em cartório, ações e execuções judici
ais, concordatas e falências, Mpotecas, emissões de
debêntures, capital registrado e idoneidade dos nego
ciantes, além de outras observações que ajudem a re£
guardar os interesses dos associados;

f)-organizar em sua sede uma biblioteca técnico-cientí-
fica do sentido de elucidar os mais variados proble
mas industriais e promover anualmente exposições ou
feiras que representem, fielmente toda a gama de pro
dutos industrializados no solo oacboeirense.

CAPITULO ,11 .
Dos sócios, sua admissão, suspensão e eliminação

Art, 22)-São quatro as categorias de asGooiaáo.ss GONTBIBÜINTES-
ILNDADOEES, COBTHIBÍJISTES, BlííISíáRITOS E HONOEáHIOS. .
§ lS)~nas categorias de QOM-EIBUIHTSS-PUNDADOBES e OQN-

TRIBJÍM13-:S serão admá.tidas as empresas industri-
.  ais oom sede neste jvíonicípio e as que, embora com
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Jí/
sua sede fora da iiiesma faissa múiiicipaij a<3;ãx •áe/ser

vem de serviços 'bancários. Os sdcios COKTEIBg^ÉS-
y  PUlíDADORES dest'ingaem-^se dos sócios simplesmente, /

COlíSÈXFüIiíESS pelo fato de terem assinado a ata de
.  - fundação».

§ 2â)«-na categoria de '.BKIíEitólIirGS serão admitidos como -

sócios apenas as personalidades representativas de

firmas industriais que tiverem prestado relevantes|

serviços ou que tenham efetuado precioso donativo à

"Associação".

§ 3í^)^na G-Êitegoria de HOROHiÍEIOS serão recebidos os cida
dãos ou instituições que pelos seus méritos ou in

fluencias, provados na prestação de relevantes ser

viços^ miAito tenham feito em prol do desenvolvimen

to geral desto Muná.cipio»

§ 4-2 admissão ds sócios OOIíDRIHJTI^ES será feita pela

diretoria^ por propostsi escrita de um sócio in

tegrado na "Associação", d©^T.dam.ente aprovada por

uma comissão de sindicâncias, especialmente, líomea-

da pela,, diretoria e conatituida por três membros do

Conselho Consultivo.

§ 5S)-a adjnissão dos sócios HOÍTOHáSIOS E BEÍIEI.3ERIT0S . é

da exclusiva competência da Assembléia Geral e sezá

^  feita por proposta da Eiretoiúa ou de dez sócios d_e
i  vidamente quites. A Assembléia deliberará por maio—

ria de votos admitindo ou nao o sócio na categoria/

indicada, sendo expressamente vedada qualquer discié

são sobre o assunto.

Art. 3®)'^Suspende-se ps direitos do sócio por ato da Diretorias
a)-por faita de pagamento de mensalidades durante três m^

ses consecutivos;

1>) -por motivo de concordatas, falências ou pronúncia em
-rcrime inafiançável, até julgamento final ou reabilita

ção.

Ârt. 4S)-A eliminação dos sooios terá lugar nos seguintés ca-sosí
s.)""Por falta de pagamento de mensalidades, durante seis

meses consecrttivos;

b)-por condenação em crime infamante, por falta dè acata

mento às decisões arbitrais da Diretoria ou Assem'bléia

Geral, ou por se tornar o sócio indigno.
§ ÚHIGO-as penalidades deste artigo serão aplicadas pela

diretoria e o Conselho Consultivo, em ação oonjim

ta,-

CAPITTJXO III

Dos direibos e deveres dos sócios»

Art^ 5â)-São direitos dos sócios COmíBüIlIES-DümiADORES E COlíTHI
■  •> ■ BüIHIESí
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a)-asslst3.r G tossar síá.rte eai todos os atos da. Assembláá:®^

G©3?alj votando ê sendo votado paia o provimento

cargos administrativos b de representação;

J  o)-freqüentar a seâe social e utiliaar-s© de todos os a-
párellios de inforsmigão organisadoo pela lEre^oria*

c)-fas9r aó íjerviço Jurídico da Aseociaçao^ por intermé
dio' da Siretoria.f' conaultass sobre qáêstõOB de int©i'e£
se geral da indúotriap particulamente, no tocante aos

assuntes abrangidõo pela Ciência da Sconosia Política

(mercado,, financiemeatõs, administração, deseiivolvtB^
to títa,), XegièlaçSe iXiOut-sria e Legislação Plecal»

d)'^solieitar a Intervenção da Siretoria para a constitial

ção de Jmisü ÂrLitralj ij.es casos da letra "d", do ar

tigo 12, bem-como para quo a mesma promevá remiiõcs —

de GredoiOã seus aasoGiadcs ou nito para deliOerár so

bre a maneira do agir, em conõ^^nto-í ralativamejite a

propostas áe ooncordatas e processes de felências por,
■vó.nti3ia ocorrontss, dé modo a se .defenderem os inte-
resfôGs da classe»

e)-propor novos séeloo e recorrer para Assembléia Geral
>, contra a peim ele eliminaQ-ão,

■  I IjMco- Oé! bÓcí-oú bonoríliáoa © banâmeritoB poderio '
sosistir às reunioea da Assembléi.a G-ex^al e
toímx" par"í:s ms diBcussces tenclo, porém, sè-
raúntG os da categoria, da ^'BEKBã!êüX5;0£" •? -:o.
oxoreíclo pleno cie direito âe voto e cie sb<^
1*011! votados pam cargos © comissões eietivae.

,irti ôSy-íSuc ueveres áos sócios contr-ibuiates, segam fundadores oa
nlo fmiÂaàcãXíBi

a)'"€;oatsrib\ii.r tjar?a o constantè dosenvolvimcáto da ássòci
açao, agindo-'com rjcntiialldade nos pagamentos das mca-
■ãajdâaàes que -roreEi. filiadas x.ela âiietoria, devidamen
to aprovadas .pelo Oonselíio .Oonsuitivo*

b)-comunicar à .Lirêtoria a .firma ou nome de seus devedcí*-
x*ea que lüe prejudicado de qualouei' modo, no
eureo de tire.niiiaçao odsiarõlal, espíOCialiaentG aqueles -
contrfa os quais tarife que procipitar ooaeordata, reque
rer .falência ou protestar títulos ea cartéric»

o)-cump:cir e faaer Cí^aapiár .as disposições dos "Bsta'initos,
as deliberações das Assembléias Gorei a, bem como as
que .forem tomadas -nuas reaniçes de ox'eáor©Sj nos ter
mos Cia letra "c'% do artigo 15.►

CáiíIfüLO XY

aõminlatraoão..
I■T-iaw *

Ait. Y®)-! administração âa Issooiação ficara e.fe'ta a uaa llUret^
ria e um Gonsellao Gon3u2.tivo,: ©leitos,, anualmente, 'pela

.  Assembléia Gé-i^l Ordinária d© cada dia trinta julno
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de cada ano»

'•J» Aííí;. 82)"-*A Sireworia compor-se-á de "uni presidente e dois vice^f-e
sidentes (priuieir-o e segmiáo)? dòis secretários( pi4^i-
ro é .segando) e dois tezo-areiros (primeiro, e segando),p O
Conselho Oonstiltiyo corapor'~s3~á de dez memhrosj preferen.
oialmente,, soei os fxmdadores.

§ ÜHICO—Oada amprêsa só tem direito a xspresentai—se por
V4m de seus memhroso nas composições da Diretoria

0 do Consôllao Conoaltivo» rostexmcrmeiite à px'i—

meira foxiaEição de Diretoriaj só poderá oer elei

to a presidente o sócio gue contar com mais áe

um ano de inscrição na "Asaoeiação"»,

,  Sa .Diretoria» ^ ,

Art, 92)""A Diretoria compete í

s)-admird.strar a Ássociagão, decidindo pelo voto de mai£
ria de seus memhrcs presentes a. cada reunião^ insta-
lando-a em sede próprias procuran.do desenvolvi-la á lê

vá-la ac alcance das suas finalidades, cumprindo e fa
V-, sendo cumprir as disposições re^ííalamentarea e as deli

\  "beraçoes legalmente adotadas no interesse, da coletivi
p  I. dada.

b)—convocar as reuniões das AssembD.eias G-erais, ordinári'
as ou extra-ordináiias, bem assim as reuniões do credo

res a guo se refe2"e a letra "c'' do artigo primeiro^ —

p.rG.sidindo esta um de seus membro,s, alternadaiaente e

J\ segLindo a-ordem mais conveniente,
o;—elaborar o ilegimQnto Interno da Associação, guando jul

gar Oportuno, 3u,i9itanào~o a aprovação da Assemblóia-

(j-eral.

ã)-nomear advogado para o Serviço Jurídico da Associação.
e)-organizar o Juizo Arbitrai, nos casos da letra "c" do

artigo primeix'0 s quadro de profissionais idoneos-

em cujos iicmes poosa recair a escolha dos associados-

em acordo, rosultante da reunião mencionada na letra "e"

do artigo primeiro para repressntá-los em concordatas '

e falências»

f)-autorizar as despesas o,a aplicação dos fundos da en-
tiâadé.. .

f  ■fliflCO-Devom os rnsiabroa de Diretoria, dentro doa guin
se ii3.tlmos dias de 2aa.ndato, procurar ascultar
a opinião düs aBscciados a fim de ajudar o en
cabeçaarento de chapas eletivas para a Aspem -
blóis Geral'Ordináiâa de cada dia trinta de

^  - • . . . julJb.o.:„:A reeleição de .gualguer um. destes aem-
•i ' bros será piemitidã,

Art, 102)-Ao presidente competes
a)-pr0sidir as reuniões da Diretoria e do Consêllio.



"b-representar a "Associação", ativa e passivamente, e

Juiao ou fora. dele, e, em geral, nas suas relaçõ^/
com terceiros, ^

<

c-ordenar o pagamento das despesas de expediente e ou

tras previamente autorizadas pela Diretoria, apresen

tando o "balanço da receita e da despesa, conjimtamen

te com o relatório anual que será apresentado â aprp,
■vação da Assembléia Geral Ordinária;

Irt. 112)-Ao primeiro vice-presidente compete auxiliar e substi
tuir o presidente em todas as suas faltas e impedimen
tos; e, ao segundo vice—presidente, sucessivamente, su
bstituir o primeiro.

Art. 122)-Ao primeiro secretário compete:
a—dirigir a Secretária e redigir as atas de todas as

sessões,

b-assistir com o Presidente os atos e solenidades em

que a "Associação" se fizer representar.
Art. 132)-Ao segundo secretário compete auxiliar e substituir o

primeiro secretário em todas as suas faltas e impedi
mentos.

f  ' Art. 142)-Ao primeiro tezoureiro compete:
a)-ter na sua guarda a responsabilidade dos livros de-

escrituração do movimento financeiro da "Associaçãoi'
arrecadar com solicitude os dinheiros, títulos e va
lores sociais, recoUiêndo-os a estabelecimento ban-
cário de confiança da Diretoria e em nome da "Asso
ciação".

b)-pagar as despesas ordenadas pelo presidente,nos ter
mos da letra "c" do artigo décimo, assinando com o
presidente cheques e mais documentos que digam res
peito ao movimento financeiro da "Associação".

c)-apresentar, trimestralmente, à Diretoria, balancetes
demonstrativos do estado financeiro e econômico da
sociação", aduzindo todas as informações que lhe fo
rem solicitadas pela Diretoria.

Art. 15°)-Ao segundo tezoureiro compete auxiliar e substituir o
primeiro em todas as suas faltas ou impedimentos.
Do Conselho Consultivo

Art. 162)-Ao Conselho Consultivo compete:
• a)-estudar e emitir parecer sobre todas as questões que

lhe forem apresentadas pela Diretoria.
b)-resolver conjuntamente com a Diretoria os casos não

previstos nestes Estatutos.

c)-designar três de seus membros pára, constituição da
Comissão de Sindicância; três para a Comissão de Im
postos,

§ 12)-a comissão de sindicância compete dar parecer sô

l

1



"bre a admissão de sócios e mais sindicâncias q_uj

Uie forem solicitadas pela Diretoria,

§ 22)-à comissão.fiscal compete examinar, além de ontias

operações, as contas, "balancetes e balanço anual,

apondo, seu visto sobre as primeiras e, dando par£

eer por escrito,sobre o último,

§ 3°)~à comissão de impostos, chefiada por um Diretor —

da nomeação feita pelo presidente, compor—se-á de

três membros, um,pelo menos,advogado, e será en
carregada de anualmente fazer um relatório sobre

■  a,maneira como passou aquele período, dentro do

aspecto de produtividade do Municipio de Cachoei-

ro de Itapemifim bem como;da situação econômica e

financeira local, procurando, inclusive, conhecer

dos orçamentos municipais, comparecendo, sempre -

que possível âs sessões da Câmara de Vereadores -

da Cidade,

§ 4-)'"a Diretoria poderá, quando assim o entender, orga

nizar comissões suplementares ou especiais, desi£

nando os sócios adequados à respectiva tarefa, a-
f,. ' proveitando, de preferência os membros do Consêlho

,  Consultivo,

OAPISDIiO V

Das Assembléias Gerais

Art, 17-)~A Assembléia é souberana nas suas decisões, devendo a

única sessão ordinária ser realizada em cada dia trinta

de julho dS; cada ano para tomar conhecimento dos relat_ó

rios e das contas da Diretoria, elegendo e empossando,-

na mesma oportunidade, novos membros da Diretoria e do

Consêlho Consultivo, com qualquer niímero de presentes,

Art, 182)-As Assembléias Gerais Extraordinárias realizar-sè-ão, -

por convocação da Diretoria, sempre que houver necessi

dade de tomar conhecimento de assuntos de sua competên

cia, ou por convocação assinada por, pelo menos, dez só

cios quites, no mínimo, em qualquer caso, não podendo,-

, porém, deliberar sobre assuntos extranhos à ordem do dia,,

de acordo com publicação previamente feita,

Art, 192)-As Assembléias Gerais serão convocadas com antecedência

de cinco dias, no mínimo, por meio de avisos por escrito

direto aos sócios é publicada pela imprensa da Cidade,-

podendo tomar suas deliberações com a presença de uma -

quarta parte dos sócios quites,

^ '■ Art, 202)-Em segunda convocação,, feita dentro do mesmo critério a
dotado para a primeira convocação, ãs Assembléias funci
onarão com qualquer número de. sócios quites,

Das demais reuniões,

Art. 212)—A Diretoria reunirrse-á em sessão ordinária, pelo menos,



uma vez por mês em dia e iiora prefixados, e, exti-aordiná;

riamente, sempre que for necessário.

Art, 222)- As sessões do Ccnsêllio Consultivo terão lugar sempreá/^ue

forem convocadas pela Diretoria, salvo as reuniões parci

ais constituidas ms Comissões de Sindicância e fiscal,as

quais serão realizadas sempre que forem convocadas pelos-

seus respectivos presidentes^

Art. 232)- As reiiniões de credores referidas na letra "c" do artigo

primeiro terão lugar todas as vezes que houver sócios da

Associação interessados ou envolvidos em concordatas e fa

lências, ficando a Diretoria obrigada a promover-Ias, ind£
pendentemente de solicitações de sócios, sempre que tiver

conhecimento de semelhantes ocorrências..

§ lÍNÍCO-as resoluções tomadas por maioria dos credores pra

sentes, obrigarão a todos, presentes ou não,-

CAPITULO Tí

Disnosicões Gerais

Art, 24-)- O prazo de duração da Associação será por tempo indeter-

^  mina,áo.

§ ÜMCO-lTo caso de dissolução da Associação que depende-
^  • 'A ^

rã da vontade de tres quartos dos socios quites-

p;, em Assembléia Geral, especialmente convocada, seu
patrimônio reverter-se-á em benefício da indúst^

-  a do Êlunicípio de Cachoeiro de Itapemirim, em Ca

I  racter perpétuo, administrado por uma junta com-
^  posta dos principais doadores que, entre sí, es

colherão os cargos para administrar os bens, sen

do sua renda líquida aplicada em benefício da //
classe, aeumulando-se as suas sobras.

Art. 252)-0 patrimônio da Associação será constituido pelo saldo das

rendas sociais e de donativos que a Diretoria colocará em

títulos devidamente garantidos, até atingir a importância

necessária á construção de lun edifício destinado à sede

social.

Art. 262)-Sempré que a Diretoria não puder funcionar por falta de

número de presentes, sorteará iam ou mais membros do consê
lho Consultivo para preencher as faltas ou vagas.

Art. 27S)-Cada firma social admitida na Associação como sócia será

representada por um de seus membros componentes, tendo di^

reito a um voto, dado por seu representante acreditado,p£

rante à Assembléia Geral, não podendo, todavia, ser vota

da a Pessoa Jurídica (Social) para qualquer cargo ou co-

t y missão da Associação.

Art. 282)-Uas reuniões de Diretoria, do Conselho Consultivo e nas

Assembléias Gerais não será válido o voto por procuração.

Art. 29-)-0s sócios da Associação não responderão, solidária ou sub

sidiariamente pelas obrige-çõés que forem contraídas pe-
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Ia mesma òu por seus representantes. yÁrt. 30Q)-0b presentes Estatutos poderão ser reformados em Ássemíbléia

Geral, especialmente convocada para tal fim com a pr^^ga-
de, no mínimo, quarenta por cento dos sócios quites, haven
do inclusivejf tamhem a presença de, no mínimo, ̂ sessenta por

cento' dos membi*os do Conselho Consultivo*

(aprovados conforme ata de 22/8/1967)

Cachoeiro de Itapemirim, 11 ro de 1967
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PROjSDO DE LEI H» f

(Declara âe utilidade piSblica a Asso

ciação Industrial de C# Itapemiria)

Art* lfi)-Eics reconlaecida como de T^ILIDâLE PI3bLICA a Acsociação In

dustrial de Caolioeiro de Itapemirim# com sede e foro neste

ifeiioípiOí
Ârt» 2fi)«Bsta Lei entrará om vigor na data da sua publicação} revoam

B© &Q disposições em contrário»

cT tr n (D I F I C A $ I 7 Â

A' Asi3cciaçQ0 Industrial de Caelioeiro de Itapamirim# ocnfor—

me OB Ilustres -Díares podex^so verificar na leitura dos seus Estatutos-
f' *

ô uma entidade q.ua busea aumentcir o potencial i2rvrastria3. de Gachcea;-

. ro de Itspe-sirrlia. o atie quer âiríer 'isais possiMlidadcs de trabalho pa

ra o isevQ o j;!aiorea condições de frlxaoao d.o cachoe±í?enBe no seu prá-

prio GOlOt Dai» as rnisoos -polas rp^is acreàitasüos no apoio dos ilus

tres pçrGí^sara^^a laiolatixm ae3.Ka ̂

Sessões- 27 do sstombro de 196Tale Cia

íífUJÍDYH Cl M7IIÍ CT?rí2



PROJ^BfO DE LEI H2

(Declara de utilidade pública a Asso

ciação Industrial de-G, Itapemirim)

árt ls)-Pica rocon?aecicIa como âo UTILID/lDE PÜ.BLICá a Associação In

dustrial de Caclioeiro de Itapoisirim, com sede e foro neste

Município,

Art o 2^)~r.3ta liOl entrará em vigor na data da sua publicação j revogam

SG as disposições em contrário»

J Ü 0 I I F I C A I I V A

Á Asaociação Industrial de Gaohoeiro de Xtapeinjrim, confor-.

^me os ilustres pares poderão verii-icar na leitura dos seus Estatutos,
'e uma entidade q.ue bijisca aumentar o potencial industrial de GacJioei—

. ro do Itapemirim ccue guc^r dizer mais possibilidades de trabalho pa

ra o povo o maiores condições de fixação do oaclioelrense no seu pró

prio solo». Dai, as rasões pelas guais acroditamos no apoio dos ilus

tres pares parada iniciativa acima»

ssõee. 27 de setembro de 1967aas

ADIYMblIJ-U. WYR DãVID gruz



Inclua ■"3 © na-Ordsrn- do Dia da
.  próxima saísão.

Sítía .'"cSc.ríns/QCirr.d.f.D/■10,(q,.!^

■í.\„b; ;on Ffo:.!Cc 7

Aj^rêf&áo em ár-^dmus&ão
ojsor .

(o ^'Sala das sassõesS^.^-jS^O-/j^.

{RusfiicAJ3S pí;::&tcj^!!n"_') -■

l redaçAq "
Sala- das spssõss.,.9.^Tr./;.!.í?..//p...G..'

^ , , ,
.(âgauiCÃ Po .■"?•;{•.: -^h-z)

■' A' Sa^icao .

-  .loV"/Ao//oG^

'ÍÍíííüí;;^" A'0 Af!Ê'í:psnTS



372/67

1

Caclioeiro de Itapemirími 9 de outtíbro de 1967,

Sezúior lírefeitot

Sesiio a honra de passar às mãos de Vossa
Excelência, para os fins de sanção legal, o ITojeto de liei
nô 72/67y de atitoria dos Vereadores ̂ tirandir Adiverci e Ba—
vld Crus, aprovado por únaniiaidade do plenário em sessão or

dinária realizada no dia 5 do corrente,

Aproveito o ensebo para reiterar-lhe as mais

Atenciosas Saudações,

CIOVIS BE BAREOS

Presidente da Câmara Sonicipal

Ao Ezmo, Senhor

9elo Vola BoreUi

BB, Prefeito Municipal

Caehoeiro de Itapemirim

ITESÍA



l

EROJESeO PE IiEI Hg 72/67

Ò Ereaiâeiite da Câinara Sloxiicipal de
Cachoelro de Xtapemáxim^ no de
atjãs atribuições legais? Sfeço saber
que a Câa»ra decretou a seguinte Leit

Art» 12 — Fica reconheeida como de üSHiIDADE HÍBLICA a Asso

ciação Industrial de Caclioeiro de Itapemirim^ com

sede ô foro neste Manicípio.

Art. 2® - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação |
revogamose as disposições em contrário«

Sala das Sessões^ 9 de outubro de 1967.

GldVIS DE SARROS ,

Sresidente da Câmara l^icipal
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